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INQUIRIÇÃO NÃO PERMITIDA AO MINISTÉRIO PÚBLICO — NULIDADE REPELIDA

RESUMO

- Não me parece que a arguição de nulidade do processo criminal, por descumprimento da diligência

prescrita no art. 456 - § 2º do CPPM, tenha procedência. Documentos nestes autos dão conta da busca que

se fez ao militar infrator. A circunstância de o apartamento do réu não corresponder nos textos àquele

endereço fornecido no interrogatório - ainda que se pudesse aí vislumbrar irregularidade ou algo maior que

mero lapso material - não afetaria a validade do feito, certo que a medida ostenta cunho administrativo, sem

repercutir no âmbito da ação penal. Basta notar que as diligências para localização do ausente se fazem

antes de consumado o delito de deserção, antes mesmo de apresentada a denúncia. Não constituem,

ademais, condição de procedibilidade, e tampouco influem na tipicidade da conduta do agente. - Por outro

lado, o fato de o juiz não haver permitido que o MP inquirisse o paciente no interrogatório, sobre encontrar

apoio no art. 303 do estatuto adjetivo militar, interessaria exclusivamente ao órgão do "parquet". - Não

vislumbrando, nesta oportunidade, ato que importe constrangimento ilícito, indefiro a ordem. Ac. de
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EMENTA

O fato de o juiz não haver permitido que o MP inquirisse o paciente no interrogatório, sobre encontrar apoio

no art. 303 do estatuto adjetivo militar, interessaria exclusivamente ao órgão do "parquet".
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